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APELAÇÃO CÍVEL E  RECURSO  ADESIVO  –  AÇÃO
INDENIZATÓRIA  POR  ATO  ILÍCITO  –  ACIDENTE  DE
CARRO  –  COLISÃO NA TRASEIRA –  PRELIMINAR –
CERCEAMENTO  DE  DEFESA –   RESPONSABILIDADE
CIVIL  OBJETIVA  –  DEVER  DE  INDENIZAR  -  DANO
MATERIAL  EVIDENCIADO  –  ORÇAMENTOS  DE
OFICINAS  -  DANO  MORAL  – PRESENÇA DE
ELEMENTOS  CONFIGURADORES  –  TRANSTORNO
DEMOSTRADO -   MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –
CONDENAÇÃO  EM  DANO  MORAL  MANTIDA –
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  – HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  –  MAJORAÇÃO  –  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO ADESIVO. 

-  AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  C/C  MORAIS.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  COLISÃO.  CULPA,  DANO  E
NEXO  CAUSAL  EVIDENCIADOS  PELO  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA PRODUZIDO PELA POLÍCIA RODOVIÁRIA
FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE.  REPARAÇÃO  PATRIMONIAL
DEVIDA. PRECEDENTES DESTA CORTE. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À
IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA.  DESPROVIMENTO  DO
REGIMENTAL. - Tratando-se de colisão traseira, presume-
se a culpa daquele que colide atrás, por não observar as
regras de trânsito, especialmente, quanto à distância mínima
regulamentar, nos termos do art.  29, inc. II,  do Código de
Trânsito  Brasileiro.  -  "CIVIL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.
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ACIDENTE DE TRÂNSITO.  COLISÃO NA TRASEIRA DO
VEÍCULO.  PRESUNÇÃO  DE  CULPA.  De  acordo  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "culpado, em
linha  de  princípio,  é  o  motorista  que  colide  por  trás,
invertendo-se, em razão disso, o onus probandi, cabendo a
ele  a  prova  de  desoneração  de  sua  culpa"  (REsp  nº
198.196,  RJ,  relator  o  eminente  Ministro  Sálvio  de
Figueiredo Teixeira, publicado no DJ de 12.04.1999). Agravo
regimental não provido." (STJ- AgRg no REsp 535.627/MG,
Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER,  TERCEIRA  TURMA,
julgado  em  27/05/2008,  DJe  05/08/2008)  -"(...)  Restando
comprovados nos autos, a conduta imprudente do condutor
do  veículo,  o  dano,  o  nexo  de  causalidade  entre  eles,
emerge o dever de ressarcimento do prejuízo patrimonial  e
moral  suportado  (…)  .  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020060160492001 - Órgão (2 CAMARA CIVEL) - Relator
DESA.  MARIA DE  FATIMA M.  B.  CAVALCANTI  -  j.  em
16/12/2010.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00024917320138150731,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 23-02-2016) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO ADESIVO E NEGAR PROVIMENTO
AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação Cível e  Recurso  Adesivo interpostos,
respectivamente,  pelo  Município  de  João Pessoa e  por  Sidney Leandro  da
Cruz, contra a sentença (fls.73/79) proferida pelo Juízo da 1.ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Reparação por ato
Ilícito proposta por  Sidney  Leandro  da  Cruz em  face  da  Edilidade,  julgou
procedente o pedido, condenando o município de João Pessoa ao pagamento
de R$ 12.551,79 (doze mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e nove
centavos) a título de danos materiais, corrigido pelo TR e com juros de mora de
0,5% ao mês, a contar do evento danoso e R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título
de danos morais, a partir desta data, já considerados os efeitos da mora.

 Em  tese  defensiva,  o  apelante,  preliminarmente,  alegou
cerceamento  de  defesa  e  violação  ao  contraditório,  frente  ao  julgamento
antecipado da lide. 

No mérito,  aduz acerca da inexistência do nexo causal entre o
evento danoso e a culpa da urbe, pontua também, o fato de o autor não ter se
desimcubido do ônus probatório, bem como, devolve a análise do vultoso valor
atribuído  a  título  de  danos  materiais,  além  de  pedir  o  afastamento  da
condenação relativo aos danos morais.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Em contrarrazões, o apelado pede pela manutenção do decisum
(fls. 101/113). 

Sidney Leandro da Cruz  interpôs recurso adesivo, requerendo a
análise do valor  atribuído a título  de danos morais,  por  entender  irrisório  o
quantum estipulado,  além de destacar  a  necessidade  de reforma no ponto
referente aos honorários advocatícios. 

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  da
irresignação,  sem  manifestação  de  mérito,  por  entender  ausente  situação
ensejadora de obrigatória intervenção ministerial, fls. 126/128.

VOTO

Trata-se  de  Ação  de  Reparação  por  ato  Ilícito proposta  por
Sidney Leandro da Cruz em face do Município de João Pessoa pretendendo a
condenação ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  e  materiais
decorrentes de prejuízos advindos do sinistro ocorrido na data de 26/03/2009,
quando  o  requerente  trafegando  pela  BR 230,  ao  frear  para  passagem de
pedestre, foi violentamente abalroado pelo veículo VW Saveiro 1.6, placa MOT-
2360, de propriedade do município.

Sobrevindo a sentença, o magistrado  condenou o município de
João Pessoa ao pagamento de R$ 12.551,79 (doze mil, quinhentos e cinquenta
e um reais e setenta e nove centavos) a título de danos materiais, corrigido
pelo TR e com juros de mora de 0,5% ao mês, a contar do evento danoso e R$
2.000,00  (dois  mil  reais),  a  título  de  danos  morais,  a  partir  desta  data,  já
considerados os efeitos da mora.

APELAÇÃO DO MUNICÍPIO 

PRELIMINAR – CERCEAMENTO DE DEFESA

Quanto a preliminar alegada referente ao cerceamento de defesa
e violação ao contraditório,  frente ao julgamento antecipado da lide,  destaco
que  não  merece  acolhimento,  pois,  compulsando  os  autos  observo  que  o
magistrado  julgou  a  lide  no  momento  em  que  o  processo  estava  apto  ao
julgamento, sem necessidade de dilação probatória, assim, rejeito a preliminar
arguida. 

Passemos à análise do mérito.

A Constituição Federal estipula a responsabilidade civil da ré ao
adotar  a  teoria  do  risco  administrativo,  não  exigindo  a  culpa  por  parte  da
pessoa jurídica, todavia,  para que seja configurada a obrigação de pagar o
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dano, necessário que se verifique o nexo causal, conforme estipula o §6º do
art. 37 da CF:

“Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de
qualquer  dos  Poderes  da União,  dos Estados,  do Distrito
Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:  
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a
terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa."

Outrossim, não havendo nenhum excludente da responsabilidade
do recorrente, não há como negar o direito do autor à indenização pelos danos
materiais suportados. 

Rui Stoco ensina: “A noção da responsabilidade pode ser haurida
da  própria  origem  da  palavra,  que  vem do  latim  respondere,  responder  a
alguma coisa, ou seja, a necessidade que existe de responsabilizar alguém
pelos  seus  atos  danosos.  Essa  imposição  estabelecida  pelo  meio  social
regrado, através dos integrantes da sociedade humana, de impor a todos o
dever de responder por seus atos, traduz a própria noção de justiça existente
no  grupo  social  estratificado.  Revela-se,  pois,  como  algo  inarredável  da
natureza humana” (STOCO, 2007, p.114).

O  termo  Responsabilidade  Civil,  conforme  a  definição  de  De
Plácido e Silva é: “Dever jurídico, em que se coloca a pessoa, seja em virtude
de contrato, seja em face de fato ou omissão, que lhe seja imputado, para
satisfazer a prestação convencionada ou para suportar as sanções legais, que
lhe são impostas. Onde quer, portanto, que haja obrigação de fazer, dar ou não
fazer  alguma  coisa,  de  ressarcir  danos,  de  suportar  sanções  legais  ou
penalidades, há a responsabilidade, em virtude da qual se exige a satisfação
ou o cumprimento da obrigação ou da sanção” (SILVA, 2010, p. 642). 

A responsabilidade civil e, via de consequência, a obrigação legal
de reparação dos prejuízos decorre da violação de um dever geral de cautela,
em razão  da falta  de  diligência  na  observância  da  norma de  conduta  pelo
agente causador do dano, o que se verifica quando este age com negligência,
imprudência ou imperícia.

Nessa perspectiva, não vejo que há elemento capaz de eximir o
apelante da responsabilidade civil, ou de culpa exclusiva da vítima, haja vista,
que não paira dúvidas acerca da existência do dano material e o nexo causal,
sendo,  apenas devolvidos à análise os valores atribuídos a título  de danos
materiais e morais.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Vejamos a jurisprudência desta Corte: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS.  PRELIMINAR.  EXCLUSÃO  DA  LIDE.
IMPOSSIBILIDADE.  PARTE CAUSADORA DO SINISTRO.
REJEIÇÃO.  COLISÃO  ENTRE  VEÍCULOS.  BOLETIM  DE
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  CONCLUSÃO.  CULPA  DA
PARTE  RECORRENTE.  DANO  MATERIAL
CONFIGURADO.  DESPESAS  DEMONSTRADAS.  NEXO
DE  CAUSALIDADE.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DA
INFRATORA.  CONFIGURAÇÃO.  DESPROVIMENTO.  -
Rejeita-se a preliminar arguida de exclusão do pólo passivo
da demanda de uma das integrantes da lide, quando esta
deu  causa  e  provocou  o  acidente  automobilístico.  -  Na
apuração da responsabilidade civil a obrigação de reparação
de danos morais e ou materiais,  tem como pressuposto o
nexo de causalidade entre a ação ou omissão voluntária e o
ato  lesivo,  cabendo  ao  autor  provar  o  nexo  causal  que
constituiu a obrigação indenizatória,  ou seja,  a relação de
causalidade entre o dano e o comportamento do agente, sob
pena de, afastado esse pressuposto, não se conhecer dos
demais  elementos  caracterizadores  da  responsabilidade
civil, quais sejam, a culpa e o dano ...  TJBA - AC 33.971-
0/2002 - 26.170 - 12 C.Cív. - Rel. Des. Raimundo Antônio de
Queiroz - J. 05.02.2003. - A apelação deve ser conhecida,
vez que preenche todos os requisitos legais, todavia, deve
ser  mantida  a  sentença  e,  por  conseguinte,  negado
provimento ao recurso, quando a assertiva da parte autora
resta configurada a seu favor, através do conjunto probatório
constante nos autos. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020110165681001,  4ª  Câmara  cível,  Relator  Frederico
Martinho da Nódrega Coutinho , j. em 28-02-2012) 

No ponto relativo à condenação por danos materiais, de fato, as
alegações  trazidas  no  âmbito  da  discrepância  dos valores  atribuídos  aos
orçamentos apresentados para conserto e os valores de veículos semelhantes
ao do caso concreto encontrados na internet não são suficientes para modificar
o decisum.

Destaco  que  o  pedido  referente  a  contenda  resume-se  ao
conserto  do veículo,  sendo importante considerar que  como se trata de um
carro fora de linha e antigo,  o acesso às peças torna-se difícil e dispendioso,
já que são produtos muitas vezes indisponíveis no mercado, frente a  pouca
procura, gerando, consequentemente, o aumento nos valores. 

No mais, quanto ao argumento  de que existe na internete, carro
semelhante  ao objeto do processo cujo preço equivale a metade dos valores
atribuídos  aos  orçamentos  fornecidos  pelas  oficinas,  entendo  que  a  razão
trazida não é capaz de modificar o julgado recorrido, pois  as avaliações de
veículos  dependem necessariamente  das  condições  físicas  do  carro  o  que
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pode elevar ou diminuir o valor, ou seja, um carro da mesma marca, do mesmo
ano,  do  mesmo  modelo,  ao  longo  dos  anos  poderá  ter  valores  diferentes,
respeitando o estado de conservação em que se encontra o bem móvel. 

Desta  feita,  o  valor  atribuído  pelo  magistrado,  a  meu  ver,  foi
correto,  pois como se pode averiguar o autor trouxe aos autos orçamentos
diversos, todos como valores aproximados, compatível com o dano causado. 

Já quanto à irresignação no ponto referente aos danos morais,
entendo que também não merece reforma este capítulo da sentença.

No presente caso, é incontroversa a ocorrência do sinistro que
causou danos ao apelado/autor,  cingindo-se  a questão litigiosa  aduzida pelo
apelante/réu  em perquirir, também,  a  responsabilidade pelo evento danoso  a
título de dano moral.

O dano moral se caracteriza numa lesão que atinge a essência do
ser humano, capaz de causar-lhe sofrimento, humilhação, vexame, angústia,
dor (inclusive física), ou seja, ofensa a dignidade da pessoa.

É cediço que, o dano moral é inerente a pessoa, devendo o fato
causar  algo  além do  dissabor,  gerando  o  verdadeiro  transtorno,  vexame  e
humilhação. Deve ser apreciado de forma bem dissociada ao prejuízo material,
normalmente presente, em acidente de trânsito.

Compulsando  os  autos,  concluo  que  não merece  retoques  a
sentença.  In casu, diante das alegações trazidas pelo autor, percebo que, de
fato,  o  sinistro  causou  transtorno  ao  autor,  pois  o  veículo  é  utilizado
diariamente,  para  o transporte  do  filho,  acometido  de  patologia  que  requer
cuidados diários e urgentes, como bem pontuou o magistrado a quo.

Por conta de tal situação, neste aspecto, o pleito do apelante não
deve ser acolhido, de modo que deve ser mantida a sentença a condenação de
danos morais imposta. 

RECURSO ADESIVO 

Por óbvio,  não há como acolher  a tese do autor/recorrente de
majorar  o  valor  então  cominado  de  R$  2.000,00  a  título  de  danos  morais,
exatamente  em  virtude  da  manutenção  da  fundamentação  esposada  pelo
magistrado,  o  que desponta  a  improcedência  deste  pedido no recurso,  por
constituir fins antagônicos.

 

Quanto aos honorários advocatícios, resta claro que a verba
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honorária comporta a aplicação do § 4º do art. 20 do CPC, abaixo transcrito: 

CPC. Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos
casos em que o advogado funcionar em causa própria. […]

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o
valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo
anterior.

Os  honorários,  portanto,  devem  ser  fixados  de  acordo  com  a
apreciação  equitativa  do  juiz,  nos  termos  do  supracitado  §  4º,  devendo
observar os critérios acima expostos, de forma que o julgador deve analisar o
grau de zelo com que o causídico conduziu os interesses de seu cliente, a
complexidade da causa e o tempo despendido entre o seu início e término e,
por fim, o lugar de prestação do serviço.

Gize-se que a verba honorária, quando calculada com base no §
4º do art. 20 do CPC, não precisa obedecer aos limites percentuais do § 3º do
referido  artigo,  mas  apenas  atender  aos  mesmos  critérios  de  apreciação,
podendo ser arbitrada em valor nominal  ou em percentual  sobre o valor da
causa  ou  da  condenação.  (REsp  1026995/RJ,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 25/03/2009)

Quanto  ao  grau  de  zelo  profissional,  verifica-se  que  os  atos
processuais praticados pelos procuradores na defesa dos interesses dos seus
mandatários revestiram-se de técnica e tempestividade adequadas.

Pode-se  dizer,  ainda,  no  que  tange  ao  tempo  exigido  para  o
deslinde da causa e ao trabalho realizado pelos advogados, o processo se
alongou com a necessidade de atuação dos causídicos em grau recursal.

Ponderados os elementos acima em cotejo com as circunstâncias
dos  autos,  fixo  os  honorários  advocatícios  em  20%  sobre  o  valor  da
condenação,  atendendo  aos  critérios  legais  e  jurisprudenciais  atinentes  à
retribuição pecuniária pelo labor dos patronos dos autores/apelantes. 
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, assim como,
DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  ADESIVO  interposto  por
Sidney Leandro da  Cruz,  APENAS para reformar  o valor  atribuído aos
honorários advocatícios.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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